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O MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS
(MPDFT), por meio de sua 2u. Promotoria de Defesa do sistema Unico de saude,
no exercício das funçÕes institucionais de que tratam os artigos 127 e 129, inciso lll,da constituição Federar, e especiarmente o artigo 6o, inciso xx, da Lei
complementar n o 75193, que dispoe competir ao Ministério publico da união expedir
recomendaçÕes, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública,
bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover

coNSTDERANDO que a secretaria de Estado de saude, por meio de
pregão eletrônico, celebrou o contrato administrativo no 42l2oog, com a empresa
lntersystems do Brasil Ltda., cujo objeto consiste no fornecimento de licenciamento
dos produtos Trakcare@ e banco de dados cachê/lntersystem;
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coNSIDERANDo que a regularidade do contrato administrativo
celebrado com a lntersystems do Brasil Ltda. pela SES/DF para a aquisição do
aplicativo Trakcare@ e do software integrador Esemble, com a finalidade de manter o
sistema lntegrado de Saúde - SIS daquela Secretaria, vem sendo alvo de análise
pelo TCDF por meio do processo n" 2.748112, não havendo notícia do respectívo
julgamento;

CoNSIDERANDo que a confecção/registro/ impressão de prescriçoes
médicas eletrônicas (em meio digital) constitui um dos subprodutos do aplicativo
Trakcare@;

CoNSIDERANDo que a prescrição medíca é o documento que reúne as
orientaçÕes terapêuticas/medicamentosas definidas pelo médico assistente;

CoNSIDERANDo que nos termos das consideraçÕes da Resolução Rp
20312000, do cRM de MG, cumpre ao medico escrever por extenso, Iegivelmente,
em vernáculo, dotando de clareza e legibilidade as prescrições e declaraçÕes que
realiza no exercício da profissão, de forma que não haja duvida quanto à forma de
execução de suas prescriçÕes por terceiros;

CoNSTDERANDO "a representação grafica do ato medico, seia sob a
forma de receita, laudo, relatorio, prontuário, ficha, atestado ou qualquer outro
documento, constitui meio de assegu rar a execução correta de procedimehto ou de
medicação prescritos pelo médico, bem como de comprovar a adequaçao de sua
conduta aos preceffos éÍicos e de orientar pacienÍes e outros profissionars, medicos
ou paramedicos" e que "a ausência de nitidez gráfica nos documenfos emitidos pelo
médico pode ocasionar erro de interpretação retativamente à denomrnação e as
pecuriaridades de cada medicamento, quanto ao modo, tempo e quantidade
adequadas peira a sua utilização" (conforme redação da Resolução Rp 2o3l2ooo
cRM/MG);
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coNSIDERANDo que nos Procedimentos Administrativos números
08190 0316444/09-91 e 08190'03977/12-21 constam diversas reclamaçÕes de
profissionais da area de saÚde da SES/DF acerca da falta de clareza das
prescriçÕes medicas eletrÔnicas feitas por meio do sistema Trakcare@@, as quais,
segundo abaixo-assinado colacionado aos referidos autos, são ,,graficamente
confusas, o que pode ocasionar erros de administração das medicações,,;

coNSIDERANDo, ainda, gue nestes documentos há referências a
possÍveis danos que poderiam ocorrer em decorrência da interpretaçáo equivocada
das prescriçoes medicas em decorrência de sua diagramação;

CoNSIDERANDo que a visualização das prescriçÕes medicas emitidas
pelo referido sistema realmente demonstra que há mais destaque gráfico (letras em
negrito e em cAlxA ALTA) na forma de apresentação do medicamento do que na
forma como ele deve ser administrado ao paciente;

CoNSIDERANDo que esta inadequação potenciarmente pode ensejar
erros quanto à administração dos medicamentos o que, consequentemente, pode
levar a obito os pacientes internados ou, no mínimo, agravar seu estado de saúde;

coNslDERANDo que a ocorrência de tal hipotese pode constituir danopara o paciente e' consequentemente, prática da infração disciplinar prevista noartigo 29 do Codigo de Etica Medica;

CONSIDERANDO que podem ocorrer situaçÕes em
remédio prescrito se encontre indisponÍvel no momento, exista uma

que embora o

outra medicação
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intercambiável na farmácia da unidade da SES/DF que possa se utilizada sem
prejuízo ao tratamento, desde que adaptada sua dosagem e apresentação;

CoNSIDERANDo que o chefe da UTI-Adulto do Hospital de Base do
Distrito Federal, senhor Renato camargo Viscardi, por ocasião de sua oitiva na 2.
PRosus reconheceu que, "o software de controle de prescrição do prontuário
eletrônico (Trakcare@) e ineficiente, a rede de interneÍ da sES nem sempre está
disponível e e lenta, gue o nome do remedio, nome do princípio ativo e dosagem do
produto e que vem em destaque (em negrito) e não a dosagem individual do
paciente, que a inserção de novas medicações é muito difícit, que o srsÍema
eventualmente sai do ar, o que é muito grave especialmente em uma urt,,,
circunstância que pode retardar a prescrição do medicamento e/ou sua
administração;

CoNSIDERANDo que a narrada dificuldade de inserção de novos
medicamentos pode, potencialmente, cercear a liberdade de prescrição do médicoe/ou constituir empecilho à eficácia e tempestividade de sua atuação profissionar,
máxime porque nem sempre os medicamentos intercambiáveis são padronizados
pela SES/DF;

CONSIDERANDO que conforme dísposto no art.
Medica. o medico não pode, em qualquer circunstância, ou

8o do Codigo de Etica

so b q u a lq ue r. pretexto,renunciar â sua liberdade profissional,

coNSIDERANDo que para viabilizar a intercambiaridade entremedicamentos faz-se necessária a atuarização, em tempo rear, do banco de dadosdo sistema quanto aos medicamentos disponíveis na farmácia da unidade hospitalar



CONSIDERANDO

medicamento, da forma como

mesmo medicamento, com

adequação das doses;

CONSIDERANDO a necessidade de que
alteraçoes/comprementaçÕes/adequaçÕes do sistema a fim de
cereridade quanto à terapêutica prescrita aos pacientes e
respectivo tratamento;

CoNSTDERANDO que a emp,resa contratada, ao ser questionada por
membros do Ministério Público, sobre a possibilidade de adequação do sistema àsdemandas apresentadas pelos profissiona.is de saúde oa srsior informou, pormeio de expediente datado de 06 de fevereiro de 2012,que ,,exisr" , rr"rr,,ou,r"o.de se a'lterano relatorio para a forma como méncionada porvsas., ou seja,poderemos. retirar o negrito (destaque), qr" 

"prr"ce na-up)"r.ntação dasmedicações, corocando-as ern doses e forma de administraçâo ori.rtrarr;.r"
médico, e em letra maior,'
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e suas respectivas apresentações que muitas vezes não há disponibil izaçãopara o
medico, na hora da prescrição, desta informação;

que a Índisponibiridade na sES/DF de determinado
foi prescrito, pode ser superrtd, .o, a utilização do
apresentação diferente, promovendo_se apenas a
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coNslDERANDg que conforme relato de profissionais da saúde o
sistema Trakcare@, da forma está, funcionando, dificulta a substituição de
medicamentos que po§suem 'o 

mesriro princípio ativo ou intercambiável com
apresentaçÕes diferentes; t

se promovam as

garantir seguranÇa e
mator eficiência no
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CoNSTDERANDO, contudo, que a empresa contratada so pode
implementar tal alteração a pedido da contratante, no caso a secretaria de Estado
de Saúde, por meio de sua Subsecretaria de Atenção à saúde, o que não se tem
notícia até a presente data,

CoNSTDERANDO que a sAS, , apesar de já estar ciente de tais
inadequaçÕes e de que o TCDF está analisando eventuais irregularidades no
contiato envolvendo a aquisição do sistema Trakcare@, já deu início e mantem a
utilizaçáo dos prontuários áredicos eletrônicos em suas unidades;

RESOLVE

RECOMENDAR aos Excelentíss'imos Secretário de Saúde do DF,
subsecretário de Atenção à saúde e 'subsecretário de Tecnologia da
lnformação que suspendam a utilização da prescrição médica disponibilizada
pelo sisterna Trakcare@.ate que a empresa contíatada pr.omova as alteraçÕes
abaixo relacionadas, álem de outras que eventualmente possam garantir maior
eficiência e segurança às orientaçoes medicas/terapêuticas:

l' . padronizaçao da folha de prescrição medica do prontuário
eletrÔnico colocando em destaque gráfico, tão somente, a forma de administração
do mepicame'nto prescrito, incruindo dose . propriamente dita,, a via de
administração, o intervalo das doses e, quando for o caso, a diluição e o controle do

2' disponibiÍizaçáo dos meios para que o medico possa acrescentar a
prescrição, e'm tempo real, medicamentos eventualmente não disponibilizados pela

i

//
/, L



MINISTERIo PUBLICo oa ururÃo
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIOS

padronização do sistema, a fim de salvaguardar sua prena autonomià e segurança
do paciente, no que tange ao ato da prescrição médica;

3' alteração para que possá haver inserção/alteração de campo que
permita a individu alização das doses dos medicamentos prescritos, a ser feita pelo
proprio medico, de forma independente da padronização "geral,, utilizada no sistema,
conforme critérios de pe§o corporal, idade, função renal, e outro,s parâmetros
clínicos qu,e o médico julgar necessários, eüitando a simples indicação de número de
frascos, ampolas ou comprimidos a serem administrados;

am implementadas as alteraçÕes
acin'.,a reracionadas, que as mencionadas autoridades adotem med)id25 qLJs
viabilizar 'a constaíte manutenção do banco de dados do sistema Trakcare@
atualizado quanto ao§'medicamentos e apresentações que estão disponíve; ;;.
farmacia das unidades de assistência à saúde da sES/DF (atualização êm tempo
real),'impedindo a prescr:ição de itens eventualmente indisponíveis ou que tenham
sid,o substituídos e/ou não,padronizados, a fim de evitgr omissÕes ou retardamentos,
potencialmente lesivos, na terapêutica prescrita aos pacientes;

- o eventual descumprimento da presente Recomendação ensejará a
adoção de medidas judiciais nas esferas cível, administrativa e penal tendentes a
responsabilizar os servidores públicos de algum modo relacionados com a questão,
REQUlslrANDo, desde já, às autoridades acima relacionadas que, no prazo de 10
(dez) diaq úteis, informeln e comprovem ú. meio documentar que as
providências recomendadas foram adotadas de acordo com seus termos.

Nesta opor,tunidade, salienta.se que em
processo 2748112-TCDF por meio do qual o Minrsterio

\

razáo de tramitar no TCDF o

Público de Contas questiona
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a economicidade da referida contratação, efetuada pela sES/DF, em face da forte
dependência em relação à,contratada (ausência de transferência de tecnologia), não
utilização de sistema público - HosPUB do Ministério da saúde e preÇo elevado das

. licenças, dentre oqtros,

reexame dos fatos Pelo MPDFT'em razão d?s conclusÕes do processo.rorrôitudo'

contrataÇão.

Brâsília-DF, 28 de fevereirg de 201.3

ARTSA ISAR

omotora de Justiça


